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RESUMO: Esse artigo surgiu a partir de oficinas acerca da desnaturalização do 
conceito “droga” para estudantes do ensino médio da rede pública. O objeto de 
reflexão é um conjunto de pequenos textos produzidos pelos estudantes e o 
embasamento teórico parte da análise do discurso de Michel Foucault. A reação dos 
educandos à discussão é entendida como inclusa num processo histórico que 
adensa diversas práticas discursivas paralelas e coerentes entre si. É possível 
perceber que a maioria dos enunciados tende a legitimar a política proibicionista 
através da relação de causalidade entre uso de psicotrópicos “ilícitos” e a morte, o 
mal, o vício e o enfraquecimento das instituições tradicionais; também fica claro o 
papel do discurso biomédico para legitimar as práticas em relação ao uso de 
“drogas”. A partir dessa discussão é possível pensar nas relações de poder que 
transpassam o processo de ensino/aprendizagem e não se limitam ao espaço da 
sala de aula, bem como nos fatores organizacionais que influem para que esse 
processo seja insatisfatório ou até mesmo impossibilitado. Entendendo esse esforço 
como contribuinte para a construção de um arcabouço teórico-metodológico que 
embase futuras ações educacionais que visem à desconstrução de noções 
marginalizadoras e silenciadoras a respeito do tema. 
 
PALAVRAS CHAVE: análise de discurso; psicotrópicos; ensino médio 

 

 

INTRODUÇÃO 

 

Estas pequenas reflexões em forma de artigo pretendem fazer uma análise de 

discurso foucaultiana sobre as respostas de estudantes do ensino médio às mini-

oficinas (animadas pela Paula C. de Melo Viana e por mim) que visavam 

                                            
1
 Este artigo faz parte dos trabalhos de conclusão de curso da habilitação em licenciatura para o 

curso de ciências sociais da Universidade Estadual de Londrina (UEL). Para tal, foi proposto que se 
pensasse o estágio obrigatório de observação e regência diante de algum arcabouço teórico. A 
reflexão sobre a educação (tanto na sua acepção mais abrangente quanto mais particular) deveria 
caminhar entre relatos, possibilidades de mudança e análises críticas. 

2
 Graduando de Ciências Sociais da Universidade Estadual de Londrina, colaborador do projeto de 

pesquisa Corpos e Tecnomáquinas. Contato: g.pamezani@yahoo.com.br. 
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problematizar o conceito “droga”, para assim propor novas formas de abordagem do 

tema. 

Este trabalho carrega dois nós teóricos principais: a discussão acerca das 

“drogas” e a análise discursiva de Michel Foucault. Sobre o primeiro ponto, utilizo um 

arsenal teórico que visa, no geral, questionar-se das convenções morais 

estabelecidas entorno dos usos permitidos e impedidos de psicotrópicos. O segundo 

ponto é uma análise dos diversos discursos que se adensam sobre um sujeito 

constituído na história. 

Posso adiantar que a amarração desses dois nós teóricos com o material de 

campo recolhido possibilitou que o discurso presente no ensino médio dialogasse 

com aquele presente nos corredores de bibliotecas. O meu esforço foi que o saber 

aqui confeccionado estivesse nos entremeios desse embate, sem peso maior para 

nenhum dos lados. Não sei se consegui tal proeza teórica. 

No terceiro momento desse artigo, tentei, talvez através de um exercício 

xamânico, sair de mim e fazer uma auto-avaliação das mini-oficinas a partir das 

respostas dos estudantes. Indico algumas limitações dadas pelo mau manejo da 

perspectiva da política de redução de danos, bem como alguns acertos na relação 

educadores/educandos. Essa avaliação tem o sentido de mostrar os alcances e os 

limites das mini-oficinas para que novos educadores se sintam estimulados a 

abordar a questão em sala. 

 

 

VIAGEM AO MUNDO DAS “DROGAS” 

 

 

Antes de nos debruçarmos sobre o material analisado, é preciso que alguns 

percursos sejam feitos para que o leitor saiba o lugar teórico da onde falo. O 

conceito “droga” é fundamental para iniciar esse debate. 

Os conceitos substância psicoativa, “droga” e psicotrópico são usados 

durante esse texto como sinônimos – apesar dos limites e alcances específicos de 

cada termo – para designar um conjunto de substâncias com as quais o ser humano 

se relaciona. É importante ressaltar que para uma substância ser psicoativa 

pressupõe-se a existência da sua relação com um ser. Ou seja, a “droga” só realiza-

se enquanto tal a partir da relação entre substância e consumidor. Entendimento que 
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aparentemente é óbvio, mas que é raro nas políticas relacionadas às “drogas ilícitas” 

já que encerram suas ações proibitivas na substância em si (NERY FILHO, 2010). 

Mas não é toda substância com a qual o homem se relaciona que pode ser 

entendida como “droga”. Usando uma perspectiva biológica, Antônio Escohotado 

afirma que todas as coisas que ingerimos por qualquer via – oral, nasal, epidérmica, 

venosa, retal, vaginal, intramuscular ou subcutânea – são divididas entre aquelas 

que têm potencial para serem assimiladas pelo corpo e aquelas que não têm.  

Essas últimas são expelidas sem que promovam nenhuma alteração 

corpórea. Já aquelas que interagem com os sistemas humanos são dividas em: 1) 

alimentos, absorvidos de forma rápida, contribuindo para a renovação e manutenção 

da condição orgânica; e 2) drogas3, absorvidas através de uma intensa reação e 

modificação corpórea (transitória ou permanente). Esse segundo grupo ainda pode 

ser subdividido em: 2a) somáticas, que não afetam, em grande parte, a dimensão 

psicológica do usuário; e 2b) somático-sentimentais, que tem sua atuação principal 

no sistema nervoso central e/ou periférico e menos em outros sistemas 

(ESCOHOTADO, 1997: 23). Essas segmentações talvez sejam melhores 

compreendidas com o esquema abaixo: 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

O termo “droga” aqui utilizado, não obstante, é concordante também com a 

perspectiva de Henrique Carneiro: 

 

                                            
3
 Aqui não são utilizadas as aspas para definir o conjunto de substâncias que promove uma resposta 

explícita do corpo humano, mas não apenas aquelas psicoativas. Inserida nessa série não 
psicotrópica está, por exemplo, a penicilina. 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Figura 1: Esquema da segregação de substâncias 
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A palavra “droga” provavelmente deriva do termo holandês droog, 
que significa produtos secos e servia para designar, dos séculos XVI 
ao XVIII, um conjunto de substâncias naturais utilizadas, sobretudo, 
na alimentação e medicina. Mas o termo também foi usado na 
tinturaria ou como substância que poderia ser consumida por mero 
prazer (CARNEIRO, 2005: 11). 

 

Uma das minhas preocupações centrais, tanto no decorrer dessas idéias 

quanto nas mini-oficinas em que contribui, é mostrar que essa palavra está imersa 

num emaranhado de significações, perspectivas, valorações e dar pistas para a 

desconstrução da definição (presente, por exemplo, na grande mídia) que se baseia 

apenas no discurso jurídico e médico, ou no que é ilícito (crack, cocaína e 

maconha). 

É possível precisar mais ainda o conceito diante da visão que o antropólogo 

Eduardo Viana Vargas sugere. Para ele, além da acepção relacionada às 

substâncias químicas, naturais ou não, capazes de produzir alteração no organismo, 

também há dimensão do julgamento de valor (VARGAS, 2002: 3). Assim, é comum 

ouvir que isso ou aquilo “é uma droga”.  

De acordo com o dicionário, pode-se referenciar “coisa enfadonha, 

desagradável” e até mesmo popularmente nomear o diabo, mal absoluto para 

algumas religiões (HOLANDA, 1986: 611). Os dois aspectos (substância material e 

valoração) estão fortemente relacionados. E, infelizmente, em muitas análises, 

científicas ou não, sobre a questão das “drogas” suas fronteiras ficam borradas. 

Como é possível notar na seguinte resposta de uma estudante quando perguntada o 

que ela achava que era droga: “Eu acho que o nome já diz tudo” (ELISABETE, 

2010). 

Além disso, Viana Vargas toma de Sidney Mintz o conceito alimentos-droga 

(MINTZ apud VARGAS, 2002: 1), substâncias que formam um gradiente entre 

àquelas categorias de Escohotado. Apesar de fazer parte da alimentação de 

algumas populações, também têm potencial de agência no sistema nervoso (açúcar, 

café, chá, chocolate). 

Então, a lista de substâncias que podem ser vistas como “droga” cresce em 

relação àquela que comumente é utilizada. Sem deixar de lado as nuances e 

especificidades de cada uma – que, por vezes, podem ser o maior grau de 

letalidade, capacidade de gerar dependência ou maior degeneração física e 

psicológica do usuário – qualquer substância psicoativa pode ser um veneno em 
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potencial e um remédio em potencial. O que baliza essa dimensão benéfica e 

maléfica são os seguintes fatores: “a) dose; b) objetivo de uso; c) pureza; d) 

condições de acesso a esse produto e modelos culturais de uso” (ESCOHOTADO, 

1997: 36). Isso demonstra a complexidade que o uso de psicotrópicos tem e que é 

deixada de lado na maioria das políticas públicas. 

A partir desse arcabouço teórico, é possível dizer que a produção e consumo 

de “drogas” estão entrelaçados com a história de todas as sociedades. “A 

capacidade de produção de estados de „intensidade‟, denominados êxtase, destinou 

às drogas o papel de gêneros de primeira importância na cultura religiosa e filosófica 

de quase todas as sociedades” (CARNEIRO, 2005: 15).  

O seu consumo, produção ou comércio impulsionou a maior diáspora negra 

da história (açúcar), foi protagonista de duas guerras entre Inglaterra e China (ópio), 

lançou os portugueses às Grandes Navegações (especiarias) e pode ser entendida 

como a corporificação do divino nas práticas católico-cristãs (álcool). Também se 

pode dizer que a construção da subjetividade e o modo que os indivíduos entendem 

sua realidade perpassam, sem dúvida, pelo consumo de psicotrópicos. 

Apesar de sempre ser objeto de controle e poder, apenas no século XX se 

inaugurou o chamado dispositivo das drogas (PERLONGHER, 1987 apud VARGAS, 

2006: 610). Se por um lado as políticas (tanto nacionais quanto internacionais) 

caminharam para a criminalização do uso não medicamentoso de algumas 

substâncias, para o aumento da lista de psicotrópicos considerados perigosos à 

saúde e para a resposta bélica à produção e comércio dessas substâncias “ilícitas”; 

Por outro lado, houve estímulo ao uso de certas substâncias legitimadas na e pela 

prática biomédica (os fármacos), bem como ao consumo de substâncias 

psicotrópicas sob o manto da busca do prazer (o álcool, o tabaco, o café). Essa 

ambivalência articula saberes e práticas biomédicos com a institucionalização 

jurídica da segregação entre lícito e ilícito (VARGAS, 2002: 24). 

A questão, portanto, é entender o movimento que excomungou um conjunto 

de substâncias enquanto canonizou outro nos últimos séculos. As forças políticas e 

econômicas, nesse caso, foram fundamentais para que esse corte moral fosse 

efetuado. Como indica Escohotado sobre o caso dos Estados Unidos: 

 

Antes da abolição da escravatura, nos Estados Unidos não existia o 
temor ao ópio, que surgiu apenas quando uma maciça imigração 
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chinesa, destinada a suprir a mão-de-obra negra, começou a 
incomodar os sindicatos. Foi também o medo aos imigrantes – 
fundamentalmente irlandeses e judeus – que precipitou a 
condenação do álcool pela Lei Seca. Nessa ocasião, as 
reivindicações políticas da população negra do sul eram muito 
preocupantes e a cocaína – a origem da Coca-Cola – acabou 
simbolizando uma droga de negros degenerados (ESCOHOTADO, 
1997: 29). 
 

 

Colocado dessa forma, o avanço do proibicionismo em relação às “drogas 

ilícitas” está menos ligado às consequências prejudiciais à saúde (e bem-estar) do 

usuário e mais relacionada a conflitos sociais, econômicos e políticos. Sobre esse 

último aspecto, cabe ressaltar o modo como a plantação de cannabis (planta da 

maconha) foi proibida nos EUA em 1937. Antes desse ano, 80% das tintas e 

vernizes eram feitos a partir do óleo de cânhamo e, em 1850, 80% de todo o papel, 

tecido e combustível eram derivados da planta de maconha (HERER, 2010)4. Os 

novos caminhos que os derivados de cannabis tiveram em meados do século XX 

são evidentes. 

Jack Herer, ambientalista e ativista político, nos fala sobre as inúmeras 

vantagens mercadológicas e industriais que o cânhamo (fibra extraída dessa planta) 

ou mesmo seu óleo vegetal possui frente a outros produtos. Porém as indústrias 

petrolífera e algodoeira entraram em cena e contribuíram para uma mudança de 

tratamento jurídico e até mesmo moral sobre a maconha. 

O condicionamento econômico e político, enraizado na lógica capitalista, se 

torna menos evidente em favor de um enfoque substancialista e causal presente nas 

políticas públicas sobre “drogas”, na ação bélico-policial do qual o comércio de 

substâncias “ilícitas” é alvo e também na maioria das abordagens midiáticas acerca 

da questão. Entendo a ausência dessa mediação menos como ignorância ou 

inocência e mais como parte de um projeto político definido, que muitas vezes 

subsidia ações estigmatizantes através da polarização fictícia entre tráfico e Estado 

(SOARES, 2010). 

Responder a essa invisibilidade é um dos objetivos que esse artigo se propõe 

e faz isso seguindo a visão foucaultiana: 

 

                                            
4
 Para a história da escalada proibicionista do consumo de maconha nos EUA, a partir de uma 

perspectiva política e institucional, ver o documentário “GRASS – Maconha”. Disponível na internet. 
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O que eu procuro não são as relações que seriam secretas, 
escondidas, mais silenciosas ou mais profundas do que a 
consciência dos homens. Tento, ao contrário, definir relações que 
estão na própria superfície dos discursos; tento tornar visível o que 
só é invisível por estar muito na superfície das coisas (FOUCAULT, 
1969. In: MOTTA, 2005: 146). 

 

 

Ou seja, para Michel Foucault não há uma verdade oculta a ser descoberta 

através de um rígido método científico. Sua visão de ciência faz um percurso 

diferente. Antes de ir para a próxima seção para esclarecer melhor essa perspectiva 

e o embasamento metodológico desse trabalho, gostaria de finalizar com as 

palavras de Eduardo Viana Vargas para que leituras rasas deste artigo não se 

proliferem na forma de acusações de apologia: 

 

“recusar o consenso moral não significa fazer apologia às drogas, 
mas alimentar a controvérsia em busca de alternativas conseqüentes 
que levem em conta a afirmação eticamente sustentada da 
pluralidade imanente dos modos de existência (VARGAS, 2006: 
584). 
 

 

De forma alguma problematizar consensos, recusar dogmatismos e trazer o 

múltiplo para o centro do debate deve ser entendido como crime de apologia. 

Debates que não caminham por esses pressupostos tendem à conservação do 

status quo. E nesse estado, em relação à produção/comércio/consumo de “drogas 

ilícitas”, estão inclusas práticas e saberes que condenam uma parte da população 

ao estatuto de ex-humanos (BIEHL, 2008: 419) 5. 

 

 

 

 

 

 

                                            
5
 Esse é um termo utilizado por João Biehl para descrever a condição de certos indivíduos em que 

tanto seus direitos civis quanto sua liberdade de exteriorizar a própria subjetividade já não são mais 
respeitados por um grupo. Reproduzo um trecho em que o autor nos fala de uma senhora sob 
tratamento psiquiátrico, servindo de ilustração poética do conceito de ex-humano: “Ela furungava as 
muitas camadas de (mau) tratamento que agora compunham o seu corpo, sabendo muito bem que 
„meu desejo não tem mais valia‟” (BIEHL, 2008: 420). 
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(DES)EMBARAÇANDO SABERES E PODERES 

 

 

O outro nó que amarra minhas reflexões é inspirado na análise do discurso de 

Foucault. Inspirado porque entendo que esse método de análise pressupõe recortar 

um amplo intervalo histórico, como, por exemplo, a divisão que este filósofo faz entre 

as epistèmes: Renascentista (fins da Idade Média até século XVI), Clássica (século 

XVII até XVIII) e Moderna (séculos XIX e XX). O presente trabalho parte de reflexões 

particulares – como ficará claro mais adiante – de forma a contribuir com as grandes 

narrativas e pesquisas mais universalizantes. 

Através desse desfile de séculos, Michel Foucault se questionava acerca do 

sujeito (entendido também como aquele que se submete), ou melhor, sobre os 

processos históricos que o confeccionam. E aqui há uma inversão epistemológica: o 

sujeito deixa de ser entendido apenas como o pólo ativo da dicotomia sujeito/objeto 

e passa também a ser visto como um objeto possível do conhecimento. 

Essa questão, porém não foi abordada da mesma maneira durante todos 

seus escritos. Com esses “diferentes Foucaults” podemos construir três eixos 

temáticos (sugeridos pelo próprio autor) que são mais como adensamentos do que 

como blocos teóricos herméticos, são partes de um mesmo questionamento.  

As divisões são: Arqueologia do saber, Genealogia do poder e Cuidado de si. 

1) No primeiro eixo, o autor se preocupa com a construção da subjetividade a partir 

dos saberes acadêmicos, os jogos de verdade e a formulação do ser humano como 

objeto de conhecimento pelas ciências. 2) Já no segundo, pensa a objetivação do 

sujeito pelas práticas de poder; Os conflitos, instituições disciplinares e resistências 

chamam a atenção do filósofo nesse eixo. 3) Na terceira época de sua obra, analisa 

a agência do sujeito sobre si mesmo, ou seja, o sujeito como aquele que age e 

sobre qual recai a ação (FOUCAULT, 1982. In: MOTTA, 2004: 300). Assim, a 

articulação dos três eixos nos dá uma profunda análise da confecção do sujeito 

durante a história do Ocidente. 

A metodologia deste artigo dialoga com a aula inaugural que Foucault 

pronunciou no Collège de France em 1970: “A ordem do discurso” (FOUCAULT, 

1996). Este texto marca a transição entre a Arqueologia do saber e a Genealogia do 

poder. 
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O ponto fundamental desse modo de pensar que gostaria de explicitar ao 

leitor é que discurso não se limita apenas ao enunciado, vai além. Por exemplo, o 

saber médico se constituiu enquanto adoção de novos modos de lidar com a 

saúde/doença (e também o processo histórico de emergência dessas noções), 

novas visões de mundo que esse conjunto teórico pressupõe, suas relações de 

poder com outras formas de saber, bem como aquilo que se enuncia sobre essa 

prática. O discurso, dessa forma, pressupõe materialidade, apenas se concretiza na 

ação. 

Quando o elemento “relações de poder” é inserido nessa lógica, as práticas 

discursivas deixam de apresentarem-se como totalidades homogêneas, contínuas, 

mas como jogos e desejos de verdade, exclusões, inversões, descontinuidades, 

rarefações. Isso articula discurso e acontecimento, esse último entendido como 

cesuras dentro de um contínuo, como cortes que rompem o instante (FOUCAULT, 

1996: 58). Assim foi entendida a mudança de tratamento jurídico sobre a cannabis 

em meados do século XX. 

A análise discursiva deve estar mais atenta aos paralelismos e cooptações 

entre discursos e menos às “verdades” anteriores ao próprio discurso.  

 

 

Em vez de reconstruir seu segredo imanente, ela apreende o texto 
como um conjunto de elementos (palavras, metáforas, formas 
literárias, conjunto de narrativas) entre os quais é possível fazer 
surgir relações absolutamente novas, na medida em que eles não 
foram determinados pelo projeto do escritor, mas apenas tornados 
possíveis pela própria obra como tal (FOUCAULT, 1967. In: MOTTA, 
2005: 69. Grifo meu) 

 

 

O “autor” é a condensação de vários discursos, o ponto em que estes se 

encontram, amarram-se, materializam-se e adquirem coerência. O discurso 

proibicionista dos estudantes, por exemplo, relaciona-se com as práticas biomédicas 

e religiosas de modo a trazê-las para o centro de sua lógica e, com isso, buscar a 

legitimação dessa política (FOUCAULT, 1996: 18). 

Movimento que pode ser observado nas passagens: “Droga é prejudicial à 

saúde, causa alucinação, problemas sérios de saúde, não fume droga. Diga não. (...) 
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Droga não presta e causa danos morais” (PEDRO, 2010)6 Para legitimar a política 

proibitiva, esse estudante se baseou na noção saúde/doença. Ou seja, o “não fume 

droga” é confeccionado a partir de sua relação com o discurso biomédico7. De forma 

análoga temos a seguinte resposta relacionando-se com o discurso religioso: “A 

droga é usada por jovens com problemas, eles procuram fugir da realidade. 

Infelizmente, não sabem que isso é perda de tempo, uma ilusão. Se está com 

problemas, procure Deus” (MARIA, 2010). 

Porém, esse nó de relações apenas faz sentido enquanto construção teórica 

ou ficcional. Quero dizer que o sentido dessas relações não pertence ao texto-

objeto, mas são sublimadas na relação entre pesquisador e objeto. Não é um dado 

da realidade que os grandes discursos jurídicos e religiosos estão presentes (porém 

ocultos, inconscientes) nas respostas dos estudantes. Essa categorização é 

proposta nos entremeios da pesquisa. O respeito à fala do educando, nesse sentido, 

é um pressuposto que tentei não abandonar. 

Aparentemente as falas dos educandos são pontuais e manifestam apenas os 

desejos e valores individuais. Mas concordo com Foucault quando este traça a 

distinção entre comentário e narrativa, rompendo com a noção de indivíduo 

consciente e encerrado em si. O autor, para objetivar-se, confecciona sobre si uma 

teia de discursos que faz a mediação entre essa “individualidade” e os grandes jogos 

de verdade e relações de poder. É essa ligação que aciona os procedimentos 

internos de controle de um discurso8. 

 

Em suma, pode-se supor que há, muito regularmente nas 
sociedades, uma espécie de desnivelamento entre discursos: os 
discursos que “se dizem” no correr dos dias e das trocas, e que 
passam com o ato mesmo que os pronunciou; e os discursos que 
estão na origem de certo número de atos novos de fala que os 
retomam, os transformam ou falam deles, ou seja, os discursos que, 
indefinidamente, para além de sua formulação, são ditos, 
permanecem ditos e estão ainda por dizer (FOCAULT, 1996: 22). 

 

                                            
6
 Os nomes de referência são falseados, afinal as respostas dos estudantes foram anônimas, porém 

sem modificar o gênero. 

7
 Nesse caso, achei interessante o termo “danos morais” utilizado por Pedro. Fiquei muito intrigado 

com essa questão. Gostaria de aprofundar-me, mas não é possível um novo encontro com esse 
estudante devido seu anonimato. 

8
 Seria recomendável aqui também aprofundar a discussão sobre os sistemas de exclusão (controles 

externos do discurso). Reflexão que pretendo retomar em textos posteriores que, por agora, dada as 
minhas limitações teóricas, deixarei apenas como indicativo. 
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O desnivelamento entre discursos não é absoluto, estável ou constante. Há 

sempre jogos de transmutações que iluminam as pequenas falas com poder criativo 

universalizante e que também fazem desaparecer uma grande narrativa pressionada 

pela multiplicidade do comentário. Esses grandes discursos, na nossa sociedade, 

tomam a forma de textos jurídicos, religiosos e científicos. E são através deles e 

respondendo a eles (sobre sua pressão) que os comentários são pronunciados. 

Assim entendo as respostas que recolhi: primeiramente, como repetição, 

recitação ou atualização daquilo que já foi dito pelos grandes discursos moral, 

biomédico e/ou jurídico. E também como possibilidade de inserir algo novo nessas 

narrativas, algo que possa romper com a univocidade, que traga o diverso. 

Diante de todo esse arsenal teórico-metodológico foucaultiano, empreendi 

minhas análises sobre um objeto bem específico. E é no sistema educacional que 

este objeto se insere. Se “Todo sistema de educação é uma maneira política de 

manter ou de modificar a apropriação dos discursos, com os saberes e os poderes 

que eles trazem consigo” (FOUCAULT, 1996: 44), estão abertas as possibilidades 

de rearranjamento dos jogos de verdade. 

 

 

TEORIAS EM DIÁLOGO 

 

 

O objeto que analiso, colocando em movimento o debate teórico, são partes 

de mini-oficina que ministrei, juntamente com Paula C. Melo Viana (bacharel em 

Ciências Sociais pela UEL), voltada para estudantes do ensino médio da rede 

pública de educação. 

Essas “aulas” foram feitas a convite da professora Ângela em eventos extra-

ordinários nas escolas, assim os encontros com os estudantes eram sempre algo 

que fugia à rotina escolar. As mini-oficinas objetivavam desconstruir a divisão das 

“drogas” entre lícito e ilícito, apresentar a política de redução de danos, bem como 

contextualizar histórica e economicamente a produção e o consumo de alguns 

psicotrópicos para assim tentar a instrumentalização dos educandos para novas 

práticas acerca da questão. 

Essas oficinas aconteceram, em sua maioria, através de relações dialógicas 

entre os oficineiros e os oficinandos, estes últimos tendo um largo espaço de 
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exposição de idéias, troca de experiência ou colocação de dúvidas. Os saberes 

foram sendo tecidos durante a aula (e não previamente a ela), dessa forma todos 

nós estávamos abertos a modificar nossa visão sobre nossos valores e idéias (o que 

de fato aconteceu comigo). Talvez isso se aproxime daquilo que Paulo Freire 

considera como respeito à visão de mundo do estudante enquanto método de 

ensino/aprendizagem (FREIRE, 1996). 

Para introduzir o assunto – como prática social inicial (SILVA, 2009: 87) – 

pedia-se que os estudantes relatassem (na forma de desenho, texto, letra de música 

ou qualquer outro meio escrito) o que eles pensavam a respeito das “drogas”. E para 

finalizar a oficina – como prática social final (SILVA, 2009: 91) – também era feito 

esse mesmo exercício, porém tendo em mente a discussão feita. Isso enquadra 

nossa metodologia na pedagogia histórico-crítica (GASPARIN, 2003), base da 

formação da licenciatura em Ciências Sociais da UEL. Assim foi produzido um rico 

material de análise discursiva que permite perceber mudanças ou permanências, 

transformando-se no objeto desse trabalho. 

Entre diversos encontros, em escolas de Londrina-PR e região durante o 

primeiro semestre de 2010, conseguimos (Paula Viana e eu) acumular sessenta e 

duas respostas para a pergunta: “O que você entendia por „drogas‟ antes dessa 

oficina e o que você entende agora?”. Dentre esse material, 58% (36 respostas) 

está, de alguma forma, concordando com a política proibicionista; 22% (14) é a favor 

da legalização de todas as “drogas” ou da relativização desse conceito; e os outros 

20% (12) desenharam o Bob Marley ou símbolos da paz, apenas descreveram o que 

consideravam como “droga”, não responderam ou não contemplaram a questão9. 

Uma constância que entrelaça quase todas as respostas dos estudantes é o 

vício. Ele parece central na definição do que é “droga”. Por exemplo: “Droga é uma 

substância química que vicia e acaba com a pessoa” (JOÃO, 2010); “Para mim a 

droga é um vício que pode prejudicar de mais um ser humano, pode até levar a 

causas de morte” (ANA, 2010); ou “Drogas se torna ruim até um ponto que se torna 

um vício e a dependência da substância que pouco a pouco mata” (ISABEL, 2010). 

Os educandos promovem uma relação causal entre uso “droga ilícita”, o vício e a 

morte. 

                                            
9
 Entendo que outra classificação das respostas poderia ter sido feita, enfocando as nuances ou 

particularidades de cada uma. Porém decidi reforçar as oposições para talvez entender melhor as 
mudanças e permanências a partir das mini-oficinas. 
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A morte e o mal também aparecem, porém em menor número, relacionados 

ao tráfico e à marginalização das “drogas ilícitas”. “Eu não gostaria de usar as 

drogas tipo as proibidas (...), porque eu não queria ficar viciada com essas drogas 

para eu não fazer dívida e um dia morrer com uma droga por não possuir „grana‟” 

(JOANA, 2010); “Enquanto alguns se arriscam vendendo, outros ficam na boa 

plantando e ganhando” (NOÉ, 2010); “Só que as consequências [do uso de „drogas‟] 

são muito fortes, como por exemplo, destruir uma família inteira, ir para o mundo do 

crime e destruir sua própria vida” (REBECA, 2010). 

O que une essas duas perspectivas, penso, é o descontrole. Tanto do 

indivíduo que perde sua “autonomia” e racionalidade devido ao uso de substâncias 

“perigosas”; quanto do mercado que sofre a regulação imposta pelos traficantes e 

não pelo Estado. É possível dizer que 1) a primeira visão está próxima ao discurso 

psiquiátrico, classificando como razoável ou não-razoável certo padrão de consumo. 

O saber médico toma para si o título de único responsável a autorizar esse uso.  

Toda prática que foge a esse controle está fadada à consequências 

perversas. 2) Analisando a segunda perspectiva sobre o descontrole, é possível 

considerá-lo como uma releitura do discurso jurídico. Quando uma prática escapa ao 

grande Leviatã, é preciso que o controle seja exercido sob outros domínios, dessa 

forma o crime e a ilegalidade é que regem o comércio de “drogas ilícitas”. Sem o 

aparato legal para que os direitos e deveres se cumpram, entram em cena formas 

perigosas de justiça. 

Gostaria de enfatizar que essas duas perspectivas influentes sobre a visão 

acerca do uso “ilícito” de “droga” não são nem estáveis nem fechadas sobre si 

mesmas. Ambos os discursos (jurídico e biomédico) são reciprocamente 

condicionantes, um embasando e motivando a ação do outro. Com a licença para a 

longa citação, o Viana Vargas consegue clarear bem essa relação: 

 

Daí que, se a tônica das políticas contemporâneas em torno das 
“drogas” (no sentido restrito do termo) é dada pela criminalização de 
seu emprego, é preciso não desprezar as implicações do vínculo 
entre as políticas a respeito das “drogas” e os saberes e as práticas 
biomédicas. Isso porque foram precisamente tais saberes e práticas 
aqueles historicamente investidos, entre nós, na posição de 
principais instrumentos de legitimação da partilha moral entre as 
substâncias de uso “lícito” e as de uso “ilícito” (ou entre usos “lícitos e 
“ilícitos” das mesmas substâncias). E os saberes e as práticas 
biomédicas foram historicamente investidos nessa posição por 
fornecerem, para a sociedade em geral e com a força da autoridade 



14 

científica que nos acostumamos a emprestar-lhe, os critérios para tal 
partilha. Mas se tal partilha é instrumentalizada em termos médico-
jurídicos, ela é, antes de tudo, fundamentada em termos morais, 
posto que está alicerçada sobre certos juízos de valor a propósito do 
que, entre nós, temos acreditado que deva ser a “vida humana” 
(VARGAS, 2002: 22). 
 

 

A articulação entre o uso de psicotrópicos e certo tipo de fraqueza física, 

moral, psíquica, cultural, política e/ou social (presente em alguns estudos científicos 

da sociologia, antropologia, neurobiologia e psiquiatria). Essa ligação, penso, tende 

a esteriotipação pelo corte moralista entre usuários de substâncias de uso livre, 

tolerado, controlado ou impedido (VARGAS, 2006). As respostas dos estudantes 

dialogam com a divisão entre aqueles que estão dentro das regras do jogo e aqueles 

que são condenados a ficar de fora, tornam-se outsiders (BECKER, 1999). Noções 

parecidas estão presentes no texto: 

 

Por causa das drogas os adolescentes não querem mais saber de 
estudar, só de ficar na rua fumando drogas. E é por causa disso que 
hoje nós temos tanta violência. Se os pais dessem mais atenção 
para os filhos, nós não tínhamos tanta violência e os adolescentes 
não queriam saber das drogas na sua vida e iam se dedicar mais aos 
estudos (SAUL, 2010). 

 

 

Julgo relevante tratar de outra constância que atravessa a maioria das 

respostas: a íntima relação entre uso “ilícito” de substâncias psicoativas e a noção 

de mal, tanto enquanto causa do uso como enquanto conseqüência deste. “Dinheiro 

sujo, pessoas acabadas, perdido na vida, perda da família e emprego, [aquilo] que 

leva à morte” (LUCAS, 2010); “Consideram as drogas como algo que faz mal. Na 

sociologia, droga é toda substância que faz mal. (...) Tudo o que faz mal no sistema 

nervoso” (MARCOS, 2010)10; “Hoje, no mundo milhares de pessoas morrem por 

causa das drogas” (ELISABETE, 2010); “Diga não às drogas e sim à vida” 

(MATEUS, 2010). 

O mal aqui apresentado é próximo àquela idéia “do mal no sentido mais forte 

– que em inglês tem uma palavra única para expressá-lo (evil), que poderíamos 

traduzir por malignidade...” (ZALUAR, 2004: 38). Uma idéia abrangente não 

                                            
10

 Sobre limitações e alcances das mini-oficinas percebidos através das respostas dos educandos, 
tratarei no capítulo a seguir. 
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direcionada a um único indivíduo ou grupo de indivíduos, mas a uma entidade não 

corpórea e onipresente que, vez ou outra, se concretiza em bodes expiatórios. A 

segregação moral do uso de “drogas” – definindo quais substâncias devem ser 

consumidas e também como devem ser – é perpassada pela confecção de uma 

ética médica, jurídica e religiosa. Conseqüentemente, esses campos discursivos 

“emprestam” visões de mundo que classificam o usuário de “drogas ilícitas” como 

patológico, criminoso e/ou imoral. Cortes como esse dividem modos de vida 

aceitáveis e não aceitáveis relacionando um dos pólos ao bem e outro ao mal. 

O discurso hegemônico costuma entoar11 a relação entre usuários de 

substâncias psicoativas “ilícitas” e o mal de forma imediata e rápida, tendendo a 

legitimar práticas políticas que criminalizam a pobreza e/ou localizam a violência na 

periferia das grandes cidades e/ou criam ficções de mocinhos e bandidos. 

 

A ideologia conservadora, que surgiu como reação ao aumento da 
criminalidade violenta no mundo inteiro, sublinha (...) a associação 
entre o mal e a droga latina [cocaína]. Outro discurso demoniza o 
criminoso a tal ponto que não se trata mais de marginais ou maus 
elementos apenas identificados com a desordem ou o descontrole 
social, mas da encarnação de entidades diabólicas a ameaçar o 
reino de Deus (ZALUAR, 2004: 44). 

 

Esse “lugar sagrado” a ser defendido dos “demônios” envoltos pelo abuso de 

substâncias “perniciosas” são a ordem e os valores instituídos, representados acima 

de tudo pela família e pelo ambiente escolar. Quase todas as tragédias parecem ter 

o rosto do usuário de psicotrópicos “ilícitos”. Assim, “a oposição radical entre bem e 

mal constrói as próprias identidades, o ser do cristão no caminho certo e o ser 

diabólico do bandido” (ZALUAR, 2004: 46). 

É se emaranhando e ressignificando essa partilha moral que os estudantes 

tecem seu próprio discurso, perspectivando a medicina e o sistema legal para 

legitimar-se. Da mesma forma em que reproduzem grandes narrativas, inserem 

nuances particulares, reformulando-as, às vezes, drasticamente. 

Apesar da pressão exercida pelos grandes textos, o autor de um discurso não 

é simplesmente alvo de um ardiloso teatro de marionetes. Nas teorias foucaultianas, 

o poder é relacional. Ou seja, não é uma coisa que se pode ter ou não; é sempre 

                                            
11

 Um dos tópicos de uma reportagem da revista Veja de 2009 afirmava em letras chamativas: “Quem 
cheira mata”. 
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uma relação de forças. Para Foucault, não há nada exterior às relações de poder. É 

como se essa força fosse a própria malha que nos une e nos prende. 

Devido a isso onde há poder, há resistência (MACHADO, 1979: 14). Essa 

resistência, porém, não deve ser entendida através da lógica militante; é possível 

que a reflexão se dê pela metáfora da eletricidade: A força elétrica quando corre 

pela fiação não caminha desimpedida. Sempre existe uma força contrária – a 

resistência – que atrasa o fluxo de energia. Da mesma forma, não podemos localizar 

nem coisificar a eletricidade; é inerente à relação de poder esse jogo de reprodução 

e modificação, objetificação e subjetificação, repressão e criação. 

As vozes dissonantes que conflitam com o discurso médico-jurídico, entendo 

que aqui são representadas pelas respostas que tendem à descriminalização do 

consumo, relativização dos usos prejudiciais e respeito à escolha individual: “A 

cocaína, o crack também tem que ser [legalizados], aí vai ser da consciência de 

cada um, todos sabem que faz mal e se ele quiser fumar, vai da vontade dele” 

(BERENICE, 2010); “Mas para isso não criar polêmica, cada um segue a sua 

opinião. Não que devemos usar drogas, mas também devemos respeitar a opinião 

de quem consome, pois é a opinião dele” (DALILA, 2010). 

Algumas falas assumem nuances de mediação aproximam-se do pensamento 

das ciências sociais: “Eu entendi que droga não mata. Mata só se você usar de 

mais. Por isso existe a Política de Redução de Danos, para você usar com 

conscientização” (LUCAS, 2010)12; “Todos usam drogas, cada um usa de uma 

forma. Dependendo da quantidade, elas podem fazer bem ou mal” (GOLIAS, 2010); 

“Droga é bom e ruim, depende de como ela é usada, a quantidade que é usada e os 

fatores políticos e sociais que estão por trás” (DAVI, 2010). 

Os educandos rearranjam o adensamento de discursos inserindo outras 

visões de mundo, modificando os grandes textos e abrindo a possibilidade de 

mudança no trato com as “drogas”. Entendo que não houve um abandono dos 

saberes médicos nessa visão, seria inocência acreditar nisso. Procuro pensar esse 

movimento como um contínuo embate de discursos, um arranjo que confecciona 

sujeitos em constante transmutação. 

 

 

                                            
12

 Sobre a abordagem da política de redução de danos usada durante as mini-oficinas, ver a próxima 
seção. 
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CAMINHOS E DESCAMINHOS 

 

 

Este capítulo visa demorar-se mais na descrição e na crítica às mini-oficinas. 

Como já foi dito, elas foram encontros dialógicos que visavam tecer alguns saberes 

e práticas em relação às “drogas”, o debate geralmente caminhava para a 

contextualização histórica, econômica e social das políticas proibicionista e para a 

apresentação da política de redução de danos que era quase desconhecida pelos 

educandos. 

Pretende-se com essa autocrítica demonstrar aquilo que foi proveitoso e 

também os problemas encontrados. Esse “mapa” das mini-oficina que Paula Viana e 

eu animamos tem a função de subsidiar futuras ações de ensino/aprendizagem 

sobre o tema. Entendendo essa avaliação como um diagnóstico para tomada de 

decisões (LUCKESI, 2005). É uma tentativa de entender sob qual conjuntura as 

respostas dos oficinandos surgiram; afinal eles não falaram para qualquer pessoa, 

sobre quaisquer condições, nem ao acaso. 

A duração das nossas intervenções eram de uma ou duas horas/aula. É claro 

que com mais tempo e mais espaço de fala, é possível aprofundar melhor a 

discussão, construir um pano de fundo mais consiste sobre o qual as reflexões 

puderam caminhar. Porém, a relação “quanto mais tempo melhor” não é tão 

universal assim. O que pôde ser observado numa oficina oferecida para sétima 

série13 é que mesmo o tempo sendo escasso (uma hora/aula) o debate foi um dos 

mais produtivos. Os estudantes estavam interessados em ouvir o que tínhamos a 

falar e interessados em dar sua contribuição. O que nos leva a entender que o 

tempo de aula não determina seu resultado, talvez o que cumpra esse papel seja a 

relação educador/educando. 

As mini-oficinas, então, aconteciam seguindo o roteiro: 1) Apresentação do 

tema ou prática social inicial: produção do material analisado na seção anterior e 

listagem no quadro das “drogas” lembradas pelos oficinandos. As substâncias que 

mais apareceram foram aquelas “ilícitas” ao lado do álcool e do tabaco. 2) 

Problematização: inserção da perspectiva sociológica, abordando em geral 

                                            
13

 Uma grande lacuna das minhas reflexões é não saber em que escola especificamente algumas das 
oficinas aconteceram. Inexperiência não ter feito um detalhado caderno de campo. Essa análise, 
portanto, se baseia mais na metodologia repetida em todas as oficinas e na mudança percebida pelas 
respostas dos educandos. 
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Escohotado e Henrique Carneiro e acréscimo de substâncias psicoativas a partir da 

discussão científica. 3) Debate: aqui os conteúdos trabalhados são variados, o que 

predomina é o diálogo entre oficineiros e oficinandos. O percurso da discussão varia 

de acordo com o interesse, histórias de vida, ilustrações, angústias trazidas pelos 

educandos. Esses elementos podiam trazer para a oficina argumentos sobre a 

legalização e descriminalização, redução de danos, saúde/doença, liberdade 

individual, histórico das políticas proibicionista, exemplos controle sobre o consumo 

de algumas substâncias, “drogas” e religiosidade, além de experiências individuais e 

dúvidas sobre o consumo de alguma substância específica. 

Essa metodologia mais aberta ao diálogo aproxima a discussão teórica dos 

estudantes, o saber não é imposto enquanto soluções ou equacionamentos de 

problemas. O papel dos oficineiros se restringia mais a plantar perguntas entre os 

oficinandos e menos a trazer saberes pertencentes às ciências sociais. É claro que a 

contribuição teórica é necessária para que o debate transcenda julgamentos de 

valor, porém é preciso que a teoria não sufoque a percepção do educando acerca da 

realidade. 

Esse posicionamento em sala responde, em certa medida, ao risco de limitar 

o debate ao campo científico afastando as propostas de novas práticas dos 

estudantes, entendendo estes apenas como receptores e não agentes da mudança. 

Essa perspectiva pode ser observada em abordagens que privilegiam a prevenção 

do abuso de psicotrópicos através apenas de saberes biológicos e/ou 

farmacológicos (ALVES e MALHEIROS, 2008: 107). 

É importante ressaltar que a maneira dialógica das oficinas foi baseada em 

Paulo Freire. O conhecimento tecido ali estava imbricado com a relação (forma e 

conteúdo não se diferenciaram). De forma alguma esse trato respeitoso deve 

transvestir-se de um pragmatismo para buscar a simpatia do educando ou melhor 

discipliná-lo (FREIRE, 1996). As mini-oficinas partiram do pressuposto que “ensinar 

não é transferir conhecimento, mas criar as possibilidades para a sua produção ou a 

sua construção” (FREIRE, 1996: 22). 

Algumas respostas são preciosas para exemplificar a mudança de significado 

acerca do consumo de psicotrópicos: “Agora com essa palestra, o meu modo de 

pensar das drogas mudou um pouco, na minha opinião talvez se as drogas não 

fossem proibidas, esse tanto de problemas talvez iam se resolver, porque as 

pessoas não iam ficar traficando...” (DINÁ, 2010); Antes do debate: “As drogas são 
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coisas ruins pois podem matar” e depois do debate: “Não só as drogas matam, mas 

também ajudam” (ELISEU, 2010). “Antes dessa aula, as drogas para mim era muito 

ruim e tal. Tipo, só via as drogas que não eram legalizadas. Mas agora eu vi que as 

drogas não são assim, nós usamos muitas drogas sem saber” (ELOÁ, 2010). 

Enxergo as mini-oficinas como um acontecimento no sentido foucaultiano do 

termo, produzindo assim um rompimento num contínuo de relações entre discursos 

ao inserir um novo arranjo de forças no emaranhado de discursos acionados pelos 

educandos. Essas novas relações estabelecidas são as bases, por sua vez, para 

novas configurações, novas práticas, novos conflitos. 

A complexidade da questão e o modo cuidadoso como deve ser abordada 

não devem ser deixados de lado. Alguns entendimentos que surgiram após a 

discussão com os estudantes apresentam características que tendem a 

simplificação. Julgo que esse aspecto foi devido, em grande parte, ao trato que os 

oficineiros dispensaram à política de redução de danos. 

Redução de danos é uma política com diretrizes internacionais que visam à 

possibilidade de amenização dos prejuízos à saúde do indivíduo dependente de 

“drogas”, bem como amenizar os impactos negativos desse “uso excessivo” sobre 

outros indivíduos. Essa forma de pensar o consumo de substâncias psicoativas está 

baseada na inserção social do dependente (através do mercado de trabalho ou 

instituição educacional, por exemplo), no enfoque aos direitos humanos (assistência 

médica e tratamento jurídico adequados isentos de preconceitos) e na promoção da 

relação respeitosa entre usuário e substância (uso que busque atenuar os efeitos 

maléficos das “drogas”). 

Essa política está intimamente articulada com situações de dependência ou 

relação com a substância que desrespeitem o corpo do usuário, as pessoas que o 

cercam e o ambiente em que está inserido. As apropriações que fizemos dessa 

perspectiva – enfocando a autonomia de escolha e liberdade individual através da 

conscientização – estavam aquém dessas considerações. 

É preciso ampliar a visão que se encerra no campo individual do uso de 

psicotrópicos, pois este só pode ser entendido enquanto condicionado por múltiplas 

forças econômicas, políticas, culturais, históricas. A vontade ou a escolha não são 

algo inteiramente concernentes ao indivíduo, mas resultado desse complexo de 

mediações. 
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Algumas outras limitações “exteriores” foram impostas às mini-oficinas. Não 

podemos esquecer que o “ensinar” também está inserido em relações de poder, 

modos de estruturação do sistema educacional, processos e possibilidades 

históricas mais abrangentes. Estas transcendem uma abordagem metodológica e 

não prescindem de uma luta política e uma postura filosófica. Nesse sentido, estar 

em sala disposto a começar a mudança em que acredita é, antes de tudo, um ato 

ético. 

 

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

 

As “drogas” não são um fenômeno novo, as formas de existência de todas as 

sociedades têm sido mediadas pelo consumo de substâncias que curam, levam ao 

êxtase, temperam, alimentam, ligam ao divino e matam. O que é recente é um tipo 

de política que criminaliza um grupo de substâncias enquanto regulariza e estimula o 

uso de outro grupo.  

Essa divisão moral, desde o começo do século passado, tem subsidiado 

políticas marginalizantes e silenciadoras ao estabelecer padrões de consumo que se 

ligam a noções de bem e mal. Um das ferramentas para romper com práticas que 

agem através de estereótipos e prevenir relações desrespeitosas com a substâncias 

(tanto “lícitas” quanto “ilícitas”) é a escola – entendido como espaço privilegiado de 

permanência e mudança de discursos. 

Porém é preciso que essa abordagem seja mediada por uma relação 

dialógica para que o processo de ensino/aprendizagem fuja de ações autoritárias e 

caminhe por uma confecção do conhecimento coletiva. Esse artigo visa contribuir 

para ambientes educacionais menos hierarquizados e mais efetivos para a 

discussão do consumo/comércio/produção das “drogas”. 
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